
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.684 - MG (2016/0262825-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE NOVAES ZACARIAS E OUTRO(S) - 

MG080790 
AGRAVADO  : INBRAPEL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE PAPÉIS LTDA 
ADVOGADO : RONALDO FONTES CAVALIERI E OUTRO(S) - MG043521 
INTERES.  : ELY PIRES SABIR - ESPÓLIO
REPR. POR : VANDERLEY PIRES SABIR - INVENTARIANTE

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RESP. SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE 
FORENSE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO 
IDÔNEO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. Muito embora a jurisprudência desta Corte Superior, a partir do 
julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, DJe 15/10/2012, tenha 
possibilitado a comprovação posterior da tempestividade de recurso, a 
parte agravante não apresentou documento que atestasse a suspensão do 
expediente forense no Tribunal de origem, o que justifica manter a decisão 
do em. Ministro Presidente.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Estado de Minas Gerais contra decisão da Presidência que não 

conheceu do recurso especial por intempestividade.

Sustenta o agravante ser tempestivo o apelo nobre, porquanto "o recesso 

forense de fim de ano (feriado) na justiça local foi do dia 20/12/2015 a 06/01/2016. E os 

prazos processuais ficaram suspensos do dia 20/12/2015 a 20/01/2016, nos termos da 

LC estadual n.º 59/2001" (e-STJ, fl. 120).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A parte agravante alega 

existência de suspensão dos prazos processuais, o que afastaria a intempestividade 

aferida.

A Corte Especial, no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, conferiu à parte a oportunidade de comprovar a 

existência de feriado ou recesso local posteriormente, isto é, por ocasião da 

interposição do agravo regimental/interno, contra a decisão que reconhecera a 

intempestividade do apelo. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO.
1. A comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência 
de feriado local ou de suspensão de  expediente forense no Tribunal de 
origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, 
pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental. Precedentes 
do STF e do STJ.
2. Agravo regimental provido, para afastar a intempestividade do recurso 
especial.
(AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2012, DJe 15/10/2012)

Entretanto, no presente caso, não houve a comprovação, por documento 

hábil, da referida suspensão dos prazos, o que impede a análise da tempestividade do 

recurso, já que a transcrição da norma local no corpo da razões recursais é insuficiente 

a tanto.

No ponto:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. INTERPOSIÇÃO EXTEMPORÂNEA DO 
ARESP. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE.   NECESSIDADE 
DE DOCUMENTO IDÔNEO PARA COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO 
AGRAVANTE. DESPROVIMENTO DA INSURGÊNCIA.
1. A Defensoria Pública estadual teve vista pessoal dos autos para ciência 
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do acórdão recorrido em 4.2.2016, tendo início o prazo para interposição 
do recurso especial no primeiro dia útil subsequente, in  casu, 5.2.2016, 
mostrando-se intempestivo o recurso especial protocolado somente em 
16.2.2016, pois fora do prazo de 10 dias, nos termos do art. 28 da Lei n.º 
8.038/90, então vigente, combinado com o art. 4º, § 5º, da Lei n.º 1.060/50.
2. A despeito da informação contida na peça recursal sobre a ausência  
de expediente forense nos dias 5, 8 e 10 de fevereiro de 2016 no  Tribunal 
a quo, não trouxe o agravante nenhum documento idôneo do  respectivo 
Sodalício a respaldar sua alegação, não se desincumbindo, pois, de seu 
ônus.
3. A mera transcrição do texto de artigo de Resolução local no corpo da 
petição não elide a necessidade da apresentação do documento original 
para a comprovação da suspensão de prazo na Instância de origem. 
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 987.994/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 24/2/2017)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO. TEMPESTIVIDADE. FERIADO 
LOCAL. DOCUMENTO IDÔNEO À COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. A Corte Especial, em 19/02/2012, no julgamento do AgRg no AREsp 
137.141/SE, firmou orientação segundo a qual "a comprovação da 
tempestividade do recurso especial, em decorrência de feriado local ou  
de suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer 
posteriormente, em sede de agravo regimental".
2. A parte recorrente deve comprovar a existência do feriado ou o ato de 
suspensão por meio de documentação idônea, não servindo a essa  
finalidade mera menção no corpo da petição a respeito da existência de 
legislação ou ato normativo.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 536.336/MG, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 11/5/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE FORENSE. NÃO DEMONSTRAÇÃO POR DOCUMENTO 
OFICIAL IDÔNEO.
1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo 
legal.
2. A despeito da possibilidade de comprovação posterior de ocorrência de 
feriado local, recesso ou interrupção do expediente forense, tal 
circunstância reclama prova documental idônea, não bastando a mera 
citação do normativo local no corpo da peça recursal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 672.741/RJ, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI – DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0262825-7 REsp 1.630.684 / 

MG

Números Origem:  0145085038134  08330047020148130000  10145085038134  10145085038134003  
145085038134  8330047020148130000

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE NOVAES ZACARIAS E OUTRO(S) - MG080790 
RECORRIDO : INBRAPEL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE PAPÉIS LTDA 
ADVOGADO : RONALDO FONTES CAVALIERI E OUTRO(S) - MG043521 
INTERES.  : ELY PIRES SABIR - ESPÓLIO
REPR. POR : VANDERLEY PIRES SABIR - INVENTARIANTE

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE NOVAES ZACARIAS E OUTRO(S) - MG080790 
AGRAVADO  : INBRAPEL INDÚSTRIA BRASILEIRA DE PAPÉIS LTDA 
ADVOGADO : RONALDO FONTES CAVALIERI E OUTRO(S) - MG043521 
INTERES.  : ELY PIRES SABIR - ESPÓLIO
REPR. POR : VANDERLEY PIRES SABIR - INVENTARIANTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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